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ROJETO DE LEI N°

Dispõe sobre a regularização , perante
o Poder Público, de estabelecimentos de
natureza comercial e de prestação de
serviços, instalados em desconformidade
com o disposto na legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo e
dá providência correlatas.

01. - PL
Oi:-0807/1998

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os estabelecimentos, de natureza particular,
no quais se desenvolvem atividades comerciais de fornecimento de
bens de consumo, bem como de prestação de serviços à população, que
se encontram na data de publicação desta lei, instalados, no Município
de São Paulo, em desconformidade com as disposições constantes das
leis de parcelamento, uso e ocupação do solo, poderão ser regularizados
perante o Poder Público do Município e permanecer onde estão
estabelecidos.

§ 1 ° - O disposto neste artigo não se aplica aos
estabelecimentos nele referidos que. estejam instalados nas áreas
caracterizadas como Z-1.

§ 2° - O disposto neste artigo não se aplica aos
estabelecimentos que, pela natureza de suas atividades, causem
qualquer espécie de poluição ao meio ambiente, inclusive a sonora.

Art. 2° - Para gozar dos beneficios instituídos por
esta lei, os estabelecimentos nela mencionados deverão preencher
como requisito o de estar instalado no 1°C- á há, no mínimo, dois anos,

124,ontatio.	 Ia data da publicação desta,4i, atuando na área comercial ou
SEÇÃO 0E111%1a prestação de serviços. /7/4

* 22 DE	 *

- DT. 10 -
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Sala das SgásOes, e

EIM CUR-IATI
Vereador

Parágrafo único: A comprovação do exercício de
atividade comercial ou de prestação de serviços pelas firmas ou
empresas que se dedicam a essas atividades, far-se-á por meio dos
dados constantes dos respectivos contratos sociais e notas fiscais
emitidas ao longo dos dois anos a que se refere este artigo.

Art. 30 - Ficam anistiados os débitos anteriores,
10 decorrentes das multas impostas aos proprietários e responsáveis

pelos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, por
infringência á legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo.

Art. 40 - Para gozar dos beneficios instituídos por
esta lei, os proprietários ou responsáveis pelos estabelecimentos nela
mencionados deverão requerê-los ao Poder Público Municipal, no prazo
de 90 (noventa) dias contados da data da sua publicação.

Art. 5° - O Poder Executivo expedirá as normas
regulamentadoras do disposto nesta lei, estabelecendo, entre outras
regras, as que disciplinam a forma e os dados a serem inscritos nos
requerimentos a serem apresentados pelos seus beneficiários, bem
como indicando o órgão perante o qual deverão ser formalizados.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta das dotações próprias, consignadas no
orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

•
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Reg. 100.106

ATM

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa a possibilitar a
regularização perante à Prefeitura Municipal, dos estabelecimentos

110 comerciais e dos nos quais se desenvolvem atividades de prestação de
serviços, instalados em desconformidade com as disposições constantes
da legislação que trata de parcelamento, uso e ocupação do solo.

O projeto excetua da regra por ele preconizada
apenas os estabelecimentos instalados nas áreas caracterizadas como
Z-1 e os que, pela natureza das atividades desenvolvidas, causem
qualquer espécie de poluição ao meio ambiente.

Trata-se de uma proposição que é arrojada pelos
seus objetivos, mas que é realista, porquanto soluciona os inúmeros
problemas da espécie existentes na Capital.

•
Vereador
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Sobre o assunto, consta:

PL 450/95, 654/96, 405/97, 789/97.
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PL 807/98

12/07/99

CÂMARA MUNICIPAL DE Si:

Folha n.'
/ •

nionário

proc

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, que

dispõe sobre a regularização, perante o Poder Público, de estabelecimentos

de natureza comercial e de prestação de serviços, instalados em

desconformidade com o disposto na legislação de parcelamento, uso e

ocupação do solo e dá providências correlatas.

Em síntese, a propositura visa regularizar indiscriminadamente os

estabelecimentos comercias e de prestadores de serviço que exercem suas

atividades ao arrepio das normas de uso e ocupação do solo.

A medida não pode prosperar, como veremos a seguir.

Segundo a Lei Orgânica Municipal (L.O.M.), a política urbana do município

tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da

cidade, propiciar a realização da função social da propriedade e garantir o

bem-estar de seus habitantes (cf. art.148 da L.O.M.).

Para atingir esses objetivos, incumbe ao Poder Público, entre outras coisas,

promover o controle da implantação e do funcionamento das atividades

industriais, comerciais, institucionais, de serviços, do uso residencial e da

infra-estrutura urbana, corrigindo deseconomias geradas no processo de

urbanização.

Para bem desempenhar as incumbências (cf. art.149 da L.O.M.) que lhe

tocam, na busca dos objetivos traçados pela Lei Orgânica no art.148, quanto à

política urbana, o Município valer-se-á do Plano Diretor, instrumento global e

estratégico da política de desenvolvimento urbano e de orientação de todos

ecsaimp10807-8
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO .,:tã

•

•

agentes públicos e privados que atuam na cidade (cf. art.150, "caput", da

L.O.M.).

O Plano Diretor, conforme o art.150, §1° da L.O.M., deve definir as diretrizes

para o uso e ocupação do solo e para os sistemas de circulação,

condicionados às potencialidades do meio físico e ao interesse social.

Definidas tais diretrizes naquele instrumento global e estratégico da Política de

Desenvolvimento Urbano, incumbe ao Município adotar a legislação de

ordenamento do uso do solo urbano, com tal compatível, para efetivar a

respectiva política de desenvolvimento urbano (cf. art.155 da L.O.M.).

Na medida em que cabe ao Poder Público Municipal estabelecer tal legislação

de uso e ocupação, como instrumento de efetivação das diretrizes do Plano

Diretor, com vistas a atingir os objetivos da Política Urbana do Município,

positivamente traçados no art.148 da L.O.M., não pode o Poder Público adotar

medida legislativa destinada a regularizar o descumprimento de tais diretrizes,

destinada a consolidar a não efetivação destas. Por outras palavras: é um

poder-dever da Municipalidade adotar uma legislação de ordenamento

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da

ocupação do solo urbano (conforme prevê não só a Lei Orgânica no art.155,

como também a CF/88 no art.30, inciso VIII) e não uma legislação de

"desordenamento".

O objetivo da Política Urbana do Município, posto na LOM (art.148), repetimos

é ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, valendo-se

para tanto do Plano Diretor e das leis de uso e ocupação do solo.

Não está autorizado o Poder Público, pelo regime jurídico posto na Lei

Orgânica, quando trata da Política Urbana, a emitir normatização ordinária que

esvazie uma competência municipal constitucionalmente outorgada (art.30,

inciso VIII), o Plano Diretor e a Legislação de uso e ocupação do solo.

ecsa/mp10807-8
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io Mar - 'e de C. Giannini

Assess. r écnico Supervisor (ST.2)

Encaminh~, em 1.111/22

R\ \Ao Tripoli
PreàJeAte da Cal

•

Não há espaço, sob o ponto de vista jurídico, para legalizar o "caos" sem

ofensa aos supracitados diplomas legais.

Pelo exposto, ante a violação aos objetivos da Política Urbana postos na

L.O.M. (art.148) e à Lei do Plano Diretor, à legislação de uso e ocupação do

solo urbano e ao exercício de uma competência municipal constitucionalmente

outorgada (art. 30, inciso VIII) e que não pode ser esvaziada por legislação

infra-constitucional, manifestamo-nos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

•
fvtaríterypWeiçãõ And reo I i

Assessor Técnico Legislativo Chefe

De acord:)	 3ss'áo	 rittitÕetiN
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Re tor
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-""44---- :1.6 	PAR	 .

PARE	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
16-0968/1999

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 807/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, que dispõe

sobre a regularização, perante o Poder Público, de estabelecimentos de natureza

comercial e de prestação de serviços, instalados em desconformidade com o

disposto na legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e dá providências

correlatas.

Em síntese, a propositura visa regularizar indiscriminadamente os

estabelecimentos comercias e de prestadores de serviço que exercem suas

atividades ao arrepio das normas de uso e ocupação do solo.

A medida não pode prosperar, como veremos a seguir.

Segundo a Lei Orgânica Municipal (L.O.M.), a política urbana do município

tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da

cidade, propiciar a realização da função social da propriedade e garantir o

bem-estar de seus habitantes (cf. art.148 da L.O.M.).

Para atingir esses objetivos, incumbe ao Poder Público, entre outras coisas,

promover o controle da implantação e do funcionamento das atividades

industriais, comerciais, institucionais, de serviços, do uso residencial e da

infra-estrutura urbana, corrigindo deseconomias geradas no processo de

urbanização.

Para bem desempenhar as incumbências (cf. art.149 da L.O.M.) que lhe

tocam, na busca dos objetivos traçados pela Lei Orgânica no art.148, quanto

à política urbana, o Município valer-se-á do Plano Diretor, instrumento global e

estratégico da política de desenvolvimento urbano e de orientação de todos

agentes públicos e privados que atuam na cidade (cf. art.150, "caput", da

L.O.M.).

ecsa/p10807-8
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O Plano Diretor, conforme o art.150, §1° da L.O.M., deve definir as diretrizes

para o uso e ocupação do solo e para os sistemas de circulação,

condicionados às potencialidades do meio físico e ao interesse social.

Definidas tais diretrizes naquele instrumento global e

estratégico da Política de Desenvolvimento Urbano, incumbe ao Município

adotar a legislação de ordenamento do uso do solo urbano, com tal

compatível, para efetivar a respectiva política de desenvolvimento urbano (cf.

art.155 da L.O.M.).

Na medida em que cabe ao Poder Público Municipal

estabelecer tal legislação de uso e ocupação, como instrumento de efetivação

das diretrizes do Plano Diretor, com vistas a atingir os objetivos da Política

Urbana do Município, positivamente traçados no art.148 da L.O.M., não pode

o Poder Público adotar medida legislativa destinada a regularizar o

descumprimento de tais diretrizes, destinada a consolidar a não efetivação

destas. Por outras palavras: é um poder-dever da Municipalidade adotar uma

legislação de ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do

uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (conforme prevê não só

a Lei Orgânica no art.155, como também a CF/88 no art.30, inciso VIII) e não

uma legislação de "desordenamento".

O objetivo da Política Urbana do Município, posto na LOM (art.148), repetimos

é ordenar o pleno desenvolvimento das funções Sociais da cidade, valendo-

se para tanto do Plano Diretor e das leis de uso e ocupação do solo.

Não está autorizado o Poder Público, pelo regime jurídico posto na Lei

Orgânica, quando trata da Política Urbana, a emitir normatização ordinária

que esvazie uma competência municipal constitucionalmente outorgada

(art.30, inciso VIII), o Plano Diretor e a Legislação de uso e ocupação do solo.

ecsa/p10807-8
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•

Não há espaço, sob o ponto de vista jurídico, para legalizar o "caos" sem

ofensa aos supracitados diplomas legais.

Pelo exposto, ante a violação aos objetivos da Política Urbana postos na

L.O.M. (art.148) e à Lei do Plano Diretor, à legislação de uso e ocupação do

solo urbano e ao exercício de uma competência municipal constitucionalmente

outorgada (art. 30, inciso VIII) e que não pode ser esvaziada por legislação

infra-constitucional, manifestamo-nos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comi
f	 06,1ão de Constituição e Justiçar.30^1 hf
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CREUSA LEONIDA ZACARIAS ALVES

Etioarregada de Setor

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 21 de setembro de 1999

MEMO 163 /99 - A T M

AO NOBRE VEREADOR

SALIM CURIATI

O PL 807/98 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

13 ENO GPNDÈLMAN
Assessor Técnico Ledslativo Chefe — Subst.

A T M
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

•

do pomo° n • 04 " 207 	de 19

Ao DT. 94

Senhora Chefe : •

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.

tPf0J AO /CA 

ilkrÉg jèzt-át571-; •
Assessor c, Leg. Chefe

A.T.M.
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ANO 40 1 SÃO PAULO — TERÇA-FEIRA,. 30 DE MAIO DE 1995 NÚMERO 100

GABINETE DO PREFEITO 
Prefeito: PAULO MALUF 

Palácio das Indústrias - Pg. D. Pedro II - PAU: 223-9077

•
ie .74 ar 74 nr MAIO DE 1995 

N,i!) W5	2to,:l:aprrill214rrtedone.Parlapellan""nImplantados
Irregularmente no Município de San Paulo,
• partir de 2 de novembro de 1972, e da
outras providencia..

PAULO MALOF,_Prefeito do Nuniciplo de Sio Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe amo con(eridas por lei.
Fax saber que a Caguira Municipal, em msmaio de 4 de maio
de 1995, decretou e eu promulgo • seguinte lei:

CAPITULO 2
DA ugumazzarAo

Parágrafo

cu

	 ----------------------- -     
considera-e. parmlammto irregular aquele que foi me-

1
 11	 matado P.a autorização da Prefeitura ou em desacordo co,

elo pla no aprovado.

i
Art. 2 .. - A °Moiro:rad° da mistancla do

parcelamento do solo irregular, no período ~minado

1

no artigo anterior, far-m-di por qualquer documento es-
- ppedido ou' autuado pela Adninistração Municipal, ou por
• qualquer outro que possua valor legal, inclusive por 1.-

!venta...to aerofotogramétrico, reconhecido por 6rdos
4públicoa.
	  - o compromisso de compra

• venda celebrado por instrumento particular ou público

1	
não se constitui, isoladamente, ma documento hábil para

4 ~provar • existência do parcelamento irregular.

...	 g. • Art. 3. - Caberá ao parcelador o cumori-
I .	 'nmnto de 'toda e qualquer exigência Mien/c& ou jurldica,

- • 'nemessária . 11 regularização plena do ',arcai...ato.
I
.Art. 4e - A regularização plena prevista
• mata lei pressupõe o atendimento aos seguinte. requiei-

. 	 tos:
2 . Apresentado de titulo de proprie-

z • .	 dada, amidament. reg/ gorado no Cartório de Regietro de
• Imóveis, da gleba parcelada;

/

,	
N.Urprovado de irreversibilidade do

parcelmento I. 
f I. - A Prefeitura poderei aceitar, para

fine Me regularização técnica do parcelamento do solo
g	

„irregular • consequente salmão do Auto da Regulariza-
do, previstos nesta lei, comprada.o de venda • compra,

• • , não reg/.trado da gleba parcelada, desde que filiado •
• /titulo de • doelnimdevidementa registrado no Cartório de.	 Registro ta ledvale.,. •

.ji	 • n•	
.	 .

4 •	 INDICADORES'	 ..	 ,	 f
ECONÔMICOS MUNICIPAIS.	 .

• I) UFM - UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO

• ;V(p moalor mensal 1995)
	 RI 33,55

I 2) ÍNDICE DE VARIAÇÃO DA UFM	 •

. • Para maio de 1995	 1  0192
• Acumulado de janeiro a •

• maio/95 (pagto. em RI) 	 1  053044

3) 1PTU — Relativo a 1990 	 ' 31,810928
• (Fator de correção para pagamento .

em RS em maio de 1995) •

• 4) IPTU — Relativo a 1991	 4  715965
• (Fator de correção para pagamento

em RS em maio/95)

5) IPTU — Relativo a 1992 	  1,052681
• (Fator de correção para pagamento

em RI em maio/95)

) IPTU — Relativo a 1993 	  0,087043
• (Fator de correção para pagamento

em RI em maio/95)	 ..	 •

Fonte: Secretaria das Finanças
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I	 art. 1. - O* parcelamentos do solo para
.	 ,fin. urbano.. implantado.os Irregularmente

 1972 e 31 de dezembro
no Município de

'São Paulo, entre 2 de novembro 
.de 1994, poderão ser regularizados, desde que dadacidos
os critérios fixados neeta lei, • na legislação estadual

pe !adorai, naquilo que for pertinente.
1	 e.4.,. - Para em fina Meta • .d	 1 il f	 V	 ' ,

4,715965

PORTE PAGO

DF/SP

.15R —40 — 3051/81

DIÁRR/OFICIA
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

• á 2 . - Na impoesibilidade de identifica-
do do titulo de propriedade da gleba parcelada, uma vez
esgotadas as pesquisas necessárias para • sua localiza-
do, e com o não atendi...mo do responmiml parcalador,
a Prefeitura poderá intervir no parcelam...dto do solo ir-
regular, magenta para fine de atendimento &a exigências
técnica., urbanleticas e da ~viço. previstas nos ar-
tigo. li , 19 • 20 da presente lei, *definido da planta
Mímica do parcelamento.

• - A situação de irreveraibilidade do
parcalammto, prevista no inciso II deste artigo, earli
caracterizada • comprovada por laudo técnico, que levará
em consideração • localização do parcelamento, sua si-
tuação flaica, social • jurídica, observado. me crité-
rios definido* no artigo 11.

▪ - Na hipótem de poseibilldads de
revendo do parcelamento do solo & condição de gleba,'
diagnosticada por laudo técnico conforme parágrafo an-
terior, o ~caiador deverá atáder As exigências pron..
vistam no parágrafo único do artigo 7 . Meta lei.

Art. ! • .-.Poderá ser-objeto-de regulari,
seção, no* termos desta lei, a part. parcelada de uma
gleba.	 •

Parágrafo único - A área remanescente de-
verá ser considerada como gleba, para efeito de aplica-
ção da legislado vigente de parcalmento do solo.

Art. fl - Podando ser regularizados,
desde que atendidas as exigências desta lei, quaisquer
parcelamantos do solo, independentemente da zona de uso
onde em localiza..

Art. 7' - Picam excluídos da regulariza-
ção tratada nesta lei os parcelamentos irregulares do
solo, ou parte deles, que apresentem uma dia seguintes
caracteristicast

I - tenham sido executados ma terrenos
aterrados com material nocivo A saúde pública, até • sua
correção;

II - tenham sido comutados em terrenos
co, declividad* igual ou superior ao prmieto nas legis-
lações pertinente., *alvo se atendidas as exigéncias es-
pecifica, da legislação municipal;

III - tenham eido executados em terrenos
nos quals as condignas gmlógicas não aconselhem sua
ocupação por edificação*, salvo me comprovada sua seta-
bilidad*, mediante a ap 	 ação de laudo técnico espe-
cifico;

IV - tenham *ido executados em terrenos
alagadiço. • sujeitos • inundações, até a sua correção; •

3 - tenham eido executados em área* onde
• poluição impeça condições sanitárias suportáveis, atei
• eliminado dm agente, poluentles;

VI - (IMMIMO)
Parágrafo (Mico - Na hipótese previste no

parágrafo 4° do artigo 4c ou na impossibilidade da cor-
reção das situações previstas neste artigo, deverá o
~caiador ~rasar o parcelamento, objetivando o re-
torno da área A condição de gleba, devendo, ainda, exe-
cutar a. obres • serviço, ~mesários para sanar emen-.
Miai. danos ambientais causados pelo parcelamento.

.	 •	 •	 .
•.	 ,

CAPITULO SI
• Do rad:mau De -mmouLaazgAçA0

•

parcalemanto do solo irregularmente executado *agua-
dra-m na categoria da processo espacial, tendo mu rito
definido por ema lei.

Art. ge - A regularização poderei ser so-
licitada mediante requerimento próprio, Instruido com os
documentos exigidos nesta lei,

I - pelo parmlador;
II - por um ou mais adquirentes de lotes;
III - por associações, legalmente consti-

tuída., que representem ca adquirentes.
• Parágrafo leio. - O processo de regular/-

7:1%2m~ poderá ser iniciado 'az-oficio" pela Pr.-

Art. 10 - A proposta de regularização
serei feita pelo parcelador á deverá ser acompanhada de
laudo técnico, ob.:acidos os parMatros técnicos • urba-
nístico' estabelecidos nesta lei.

'arterite talco - Nas hipóteses de regu-
laritado requerida por adquirente(*) de lote(a) ou m-
sociaçoea, bem como, no caso da regularização .ex-ofl-
cio . , • Prefeitura, na omissão do parcelador • na falta
de laudo técnico, poderá elaborar.* proposta • o laudo
previsto no 'caput . Mesta artigo.

Art. 11 - Deverão aer comtemplados, no
laudo técnico previsto no artigo 10 desta lei, Me se-
guintes aspecto.;

I - diagnóstico do parcelamento;
II - propoma técnioa • urbanlatica para

a regularização do parcelamento.
Art. 12 - O projeto de regularização do

parcelamento deverá atender As exigências de Prefeitura,
demudo, nememariament., mtar representadas, em
planta as curvem de, 	 de metro em metro, bem com
ea quadras, 	 os lotes, as arme remanescentes a as &rem'
destinadas ao mo público.

• f l - Os projetos de regularização de
parcelamento e respectivos memoriais descritivos, bem
com cm cronograme de obras • serviços deverão ser as-
sinados por profissional habilitado • paio parcelados,
que e* responsabilizará perante o Código C1V11. 	 .

• 2" - Na omieelio do ~caiador, o pro,
jato e • *sacudo das obras serio executados, supletiva-
mente, pela Prefeitura com posterior ressarcimento dom
gastos, via' cobrand judicial, polo nece.sário.

Art. 13 - O parcelador ou mu congênere
elevará mar comunicado pela 	 loura dm conclusão5
decorrentes da analise técnica e jurldica do pedido de
regularização, amando atendas as ex1Onciaa formuladas,
no prazo de 30 (trinta) dias corridos, prorrogável, no
afaimo por 90 (noventa) d1aa, • critério da Prefeitura.

Art. 14 - Concluída a analise técnica •
aceita • proposta da regularização, deverá • Prefeitura
expedir • Usança para • execução de obras • serviços,
acompanhada do respectivo cronograma fisico-finaneeiro,
podendo exigir, quando ~cenário, garantia.. para •
ereeuçao da* obras.

Art. 13 - O Auto de Regularização acalente
será expedido após o cumprimento dm unigamias feitas
para • regularização do parca/mento • ma aceitado
técnica pais Prefeitura.

6 I. - A regularização de parcelamentos
de aolo irregulares do implica o reconhecimento, pala
Prefeitura, de guie/aguar obrigações munidas pelo par-
caiador, junto ame adquirmites de lotes.

• - Na imposslbilidad. de Matinado
da totalidade dm (Irma públicas, previstas nos inciso.
I • III do artigo 19 desta lei e, atendidas as demais
exigências dos artigo. 19 • '20, poderá • Prafeitura,
guando -for o caso, expedir o Auto de Regularização,
prommmindo na •vigência, junto ao parmlador,_ daa
áreas públicas devida,.

Ant. 14 - expedido o Auto de.lagulmiza-
do,' chmerg-am requerida averbado ou o registro
quando for o caso, junto ao Cartório de Registro de lw3:
veie, da regularização do parcelammito.

Parágrafo taloa - Nos casos previstos 'no
parágrafo primeiro do artigo 4° deste lei, somente será
roquerido o registro ou averbação, conforme o cano, após
• solução do domínio da área parcelada.

Art. 17 - A Prefeitura a ma Critério
poderá requerer a averbação ou regietro, conforma o
caem, das áreas públicas, na blp6mem do ~leder não
atender &a exigi:mim técnicas formulada*, desde que não
ocorram modificações no traçado do plano urbanletico is-
plantado.

Parágrafo talo° ...Ocorrendo a situação
provista no ..caput deste artigo, paralelamente & arar-
bacio ou registro, conforma o caso, devorei a Prefeittera
prosseguir na cobrança das exigências técnicas, de res-
ponsabilidade do parcelador.

• CAPITULO III
roa rartxgraos ripemos le uma/ar:coa

Art. lã - A regularização, pela Prefoel-
tura, dos parcelamentos do solo irregulares, tem o cará-
ter de urbanização específica, visandwatender . am pa-
drões 'de`deedevolvimmto urbano de in ******* social, nos
termos da Lei Federal n . 6.754, de 19 de Mmembro de
1979. * *

, Art. lá - A regularização da que trata
esta lei ammrei atender &e condições técnica. • urbanís-
ticas • seguir discriminadas:

.r - da área total, objeto do projeto da'
regularização do parcelamento do solo, serão destinada.,'
dentro do perlmtro de parcelamanto, no alni.o. a por-
centagem exigida na legislação fedmal pertinente, para
sistema viário, Coas 'ardes • institucionais;

II - na hipdteee de áreas co, dimensão
inferior • 20.000 ea . (vinte mil metros quadrado.), não	 •
semi exigida • Matinado de :irem verdes • institucio-
nais, alem daquela. eventualmente já ~tinida')

II/ - no caso da* &rem públicas previs-
tas no inciso I não atingirem os percentuais Meiam,
poderão as grelas faltantes ser locadas, sob responsabi-
lidade exclusiva do parcelador, fora do limite do parce-
lamento, desde qu, destinadas sa dobro, situadas ao en-
torno do parcelamento • regularizar e aceitas pela Pre-
feitura;

ET - todos os lotes deverão ter acamo
por vias • mu dimemionammto deverá, preferencial-
mente, atender ao mlnimo estabelecido na legislação fa-
dara). pertinente..podando,.• critério dalleretaitura, , ear-
aceitas dimensões ~oras;

.44 - as v1ea de circulado . podergo'im 'a'
largura mlnlma de 7,00 • (sete ~troa), admitindo-se
variado** 10e (14M por mento) nevem dimesionamento; •

1/2 - me vias de circulação d. [adastrem,
' poderio ter largura mínima de 4,00 ia (quatro metros), 	•
admitindo-em uma variação de 101 (dem por cento) no mu

t • ',. 4frirflefejir:-.1%rnJelaa.?, 	 ''ISOsseo'a
atendam fundo de circulação da ~mires local • mo-
trita, 'podado ter largura elnima de 2,00 • (dois 	 •

meros), admitindo-me • variação de 104 (dm por cento)
zio mu dimensionamento;

• VIII - as vielas sanitárias • para fine de
drenagem deverão tem larguras Malsim definidas no laudo
técnico de que tratam cm artigos 10 • 11 desta lei;

IS - aa porção. da &roa do parcelamento
co, declividade superior le prevista em legislação ~-
mame, • que em destinam • lotes devorais ser dotadas de
obrem que garantam sua estabilidade, de acordo coa pré-
vio estudo gaológico-geouicnico.

• 1. - Na hipóteem das obras do garanti-
res a estabilidade doe lotes, nos termos do inciso Ir
deste artigo deverá o parcelador promover • desocupação
• reurbami@ad o da fmemodmetinando-a a área 'verde.

• 2. -' Ocorrendo disponibilidade me glaba
parcelada, ' • Prefeitura, quando da apromentado ou ela-	 •
borado do laudo técnico referido noe artigos 10 • 11
desta lei, exigirá do pare:nadar ow ,atendlneento'a outros
requisitos técnicos e urbanísticos previstos na legisla-
ção municipal vigente de parca/mento do dolo.

Art. 20 .• As obras • serviços neomIrIos
regularização do parcelamento mera° exigidos pala Pre-

feitura, através da projetos especifico., de forma a me-
seguram

• - • estabilidade doa lotes, dos logra-
douro., dm Um. institucional. • dop terrenos lialtro-
fez;	 _	 . .,

II - a drenagem de águas pluviais;
IsI - • preservação das quadras • dos lo-

gradouros públicos, de processo. moeivoa;
IV - • trafegabilidada das vias, com tra-

tamento adequado;
3 - • integrado co. o sistema viário

existente;
VI - o abastecimento de égua e, quando

necesedrio, • captação • tratamento;
, 	•VII - o gotamento dm Algum servidas..	 .	 •	 m

Art. 21 - A Prefeitura deverei, quando ne-
cessário, exigir do parcelador as .garantias previstas
pela . legislação municipal vigente de parcelamento do
solo, visando ~lurar a execução das obras • aerviços
necessários 1 regularizado do parcelamento.

• P	  (Mico - Quando as associações
da adquirente*. de lotes, • lagalmate commituldas,

***** 
asmeirem a execução das obrem • mendçoe, podado em
d/spermadas da apresentação Me garantias.

.	 .
s'

CAPITULO TV	 .
DA6 márosnáms ~ia

• Are. 22 - Detectada • implantação d.
parcelamento do solo de forma irregular, deverão am
adotadas, da imediato, pela Prefeitura, as, eaguintem
providencias.

I - autuação do processo;
II - identificado do parcelador;
III - caracterização urbanlotica inicial

do parcelamento, mediante o levantamento dos seguintes
•elementos.
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Parágrafo laico - A Prefeitura ee ras-
gareis& doe gastos decorrentes da intozvendo que efe-
tuar, adiante o levantamento do depósito judicial das
preataçõea.

Art. 25 - A Prefeitura poderei, no caso
da inobalmvancial dm exigências previstas no artigo 12
ou das obrigações previstas no ~grato único do artigo
70 desta lei, executar ao obras • serviços necessários á
regularizado do parc*lamoanto ou ao retorno da área
parcelada á condido de gleba, cobrando do parcelador
infrator o custo apropriado, acrescido do,parcectual de
1004 (cem por cento), sobre o valor das obra, • servi-
ços, a titulo do custos Terenciaie, sem prejulao da
multa cablvd, juros, eventuais aerdocimo legais • do-
mais ~pesas advindas de sua exigibilidade e cobrança.

Parágrafo laico - Consideram-se como ~-
pasme • norma ressarcidas pelo parcelados dentro ou-
tras, as 'aquietem, levantamento, topográflcos proje-
tos, obrem • serviços destinados A megulariaadordo par-
celamento e b. reparado de danos ambientais, no caso de
reoconotituldo de área degradada e de seu retorno & con-
dido de gleba.

. Art. 26 - O ~caiador aujeltar-sel-á
aplicação das penalidades cablvels, até • aflitiva regu-
larização do parcelamento do solo irregularmente implan-
tado.

Parágrafo único - A aplicado das ~an-
dada. só será suspensa me o parcelador estivar atendendo
ás exigências técnicas decorrentes do proceano Ma a...ga-
leriana° do parcelamento.

Art. 27 - Fica acrescido o aubitam 3.6.1
ao item 3.6, da Tabela X, anexei Lel n. 8.327, de 28 de
novembro de 1975, com me altemaçõen intrOdusidem pela
Lei n* 10.395,de 20 de novembro de 1987, com • seguinte
redadot	 ""	 • •.3.6.1 - Regularizado de

parcolamanto do .• ,--•-•solo irregular .0,154 pheo2 de , no ato de pio-
.' área' global • tocolamento do

do imóvel '	 podido..
•

- Parágrafo Noivo - Quando a Regularização
for requerida por adquirentes de -lotes ou por
associaçO4m legalmente conatituidas, desde que estas não
sejam os parceledores, omenolumentos nAo serio cobrados
no protocola...do do ~ido, devendo ser incluldos entre
ao ~puas a serem reemarcidas pelo ~caiador.

•
Art. 211 - As allmae .b. • *c*, do inciso•

II, do artigo 10 da Lei n. 9.419, da 27 de janeiro de
1902, passam a vigorar co. a soguinte rodado:• - .b - largura minium de 1,505 (co me-
tro • maio), ou, co. até 1,20m (um metro • vinte ~tf-
~roa), ~de que co. anuência do proprietário do imó-
vel confrontantar •

II - .0 - extensão ~ima de 100,00 m
(cem metros) por acesso existente para via oficial da
circulação da veiculo....

Art. 29 Vario prosseguimento, mos ter-
mo, desta lei, os premuno@ em tramitado, que tratam da
regularizado do paredamentoa do solo irregularmente
implantado., autuados ata • data da sua publicação.

Art. 30 - 0 . parcelador deverá atender'
quando for o caso, os requisitos previstos na legislado)
estadual para as arena de proteção soa mananciais, do
protedo Ambiental e ao patrimônio histórico, reque-
rendo, junto ao Corda oompetento, o licenciamento ou •
adaptação do parcelamento a reegularizar.'' • '

Art. 31 - O ~dobro do lançamento do,
Impooto Predial:e Territorial Urbano deverá ser autori,à
sacio após • eamadido do Auto'de'Reagularisado, ou'apó.
A definido, pelo órgão técnico computada da Prefei-
tura, d• planta urbadstica.do parcelamento já lexecu-
tado, independentemente da época da sua implantado.• • • 1, 1. - A autorizado de desdobro do lan-
~meto, de que trata o •caput° desta artigo, não /atar-
fere co. • cobrança de eventuais emigancias técnicas ou
de serviços • ~em executadOe pelo parcelador, nos ter-
Moa desta lei.

• 2' Na hipóteee da regulariaado do
parcelamento ocorrer por requerimento da associado de
morador., ou por adquirentes de lotes, na conformidade
do artigo 9 0 , eventual débito dos Impostos Predial e
Territorial Urbano • taxas incidentes sobre • gleba ou
área maior, podará ser pago em até 48 (quarenta • oito)
parcela., descontando-em do montante lançado as impor-
Meneias-ralado...1M arema,cleaginadas el,,rualm,o praças e,
espaços livres já implantados. •

• 5 30 - O caso previsto no parágrafo ante-
rior do elidira ,o,„proaseguimento . , da regularizado •
posterior registro.' 	 o

• Art. 32 - Localizando-se o parcilbeento
em área da interesse ~alentai ou rural, atendidos os
requisitos previstos na logis/açao estadual em contarei-
-dado co. o artigo 30 desta lei, poderá o Executivo,
quando da alterado da zona de uso, nos termos da Lei
Municipal a. 9.195, de 18 de desembro de 1980, restrin-
gir, concomitante...ate, futuro. ~dobros de lote ou
USOS não compatIvels coe • regia...

Art. 33 - As instancias administrativas,
para apreciação • deci~ de processos de regularização,
serão as definidas pela Lei a. 10.237, de 17 da ~obro
de 1986.

Art. 34 - O prame para interposição de
pedido de reconsideração et de recurso, das decisões pro-
Mexidas nos processos de regularizado de que trata ~a
lei, é de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da
publicação da decisão.

• Parágrafo talco - A interposição extempo-
dnea de pedido de reconsideração implicara o encerra-
mento da instancia administrativa.

art. 33 - As dúvidas decorrentes da apli-
coça° desta lei aedo dirieldas polo Comissão de edifi-
cados e Uso do Solo - CUBO, da Secretaria da Nahltaçao

Desenvolvimento Urbano - USAS.
Art. 311 - Ge casos de regularização de

parcelamentos do solo' promovidos pelo Poder Público
terão Critérios espadais • serem definidos por ato do
Executivo.

• Art. 37 - Aos parcelamentos do solo ema-
cotados anteriormente • 02/11/72, aplicam-es os disposi-
tivos da presente lei, e também as disposições do De-
creto n. 15.764/79.

• Parágrafo laivo - Na hipótese • que ao
~ene este artigo, • Prefeitura aplicará as disposições
legais mais adequada& à efetiva regularização do parca-
lamento do eolo.

Art.39 - Mareio responsabilloadom civil
e minimamente, os responelliveia pela fiscalizado
quando da omissa° ou interrupçOo da aplicado doo diapo-
sitivos legais vigentes, para una efetiva paralisação de
novos parmelamentos do solo.
	  único - O Executivo garantira

os ~unam humanos e administrativos para o efetivo
exercido da atividade fiscalizatdria relativa ao parca-
lamento do Solo.

Art. 39 - Seta lei entrara om viçar nadata doe sua publicação, revogado. as dispoeições em con-trario.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 29de maio
de 1995, 442 5 da fundação de Sio Paulo.
PAUÇO NALUF, PREFEITO
JOSE ALPINO MACHADO, Secretário dos Negádon Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Semytmlo das Finances
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitaçao e
Deaenvolvimnto Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de

maio	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

(Projeto de Lei n	 9/9 , do-Verea or
7 T

 
Ne 11.776 .

As" R' ""0(P 
Denomina Praça Doutor ~no de Brito o es
paço livre existente na Vila Doiam, Insta.

• to do Rio Pequeno.•
PAULO )IALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçOes que lhe sio conferida. por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artl
go 04 da Reeoluçao n e 02/91, a Casara Municipal de 3.0
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

art. 1 0 - Fica denominada Praça Doutor
Rubens Vuono de brito o empeço livre delimitado mela
Avsnida Darcy Reis, Rua 4 - Cadlog 39.066-6 e Bua °atá-
vica Vannini - Setor 160, ODE. 303, 316 • 320 - no Dis-
trito do Rio Pequeno -

Art. 2. - As ~pesas decorrentes da exe-
cução da presente lel correrão por conta dm dotações
,orçamentárias próprias, suplaamentadae *e necassfrio.

Art. 3e - Esta lei entrará em vigor nadata de sua publicado, revogadas ao disposições em con-trario. •
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de saio
de 1995, 442 s da fundação de Bic Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO .
JOSE ALTINO MACHADO. Secretário dos Negódoe Jurldicon

'CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dee Finança. ,
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Babitaçao e
Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em "29 de

maio	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

traz providenciam.' •
PAULO MALUF,„Prefeito do Município de Sio Paulo. usando
das atribuiçone que lhe eio conferidas por lei.
Faz saber que, npa termos do disposto no inciso I do adi
go 84 da Remoluçao n* 02/91, a Camara Municipal de
Paulo decretou e eu pr omulgo • seguinte lel:

Art. 1. - Pica inetituido,no Município de•
Silo Paulo, o *Dia do Profissional de Imprensa da Bairro,
Institucional • Clamista*, a ser manietado no dia /O
de setembro de cada ano.

Art. 2. - Na semana que antecede • *reme-
deie de que trata o artigo anterior, serão *apostem pai-
ndla com reproduções dos primeiros exemplares cla jornais

ide bairro, em locais ~limem.,,. •	 	  - Serão promovido, ancon-'
troa dos profimionalm homenageadom para debaterem sobre
suas dificuldades, anseios, • metas na sua pra:Mimei°.

Azt. 3. - O' evento passará • integrar o
Calendário Oficial do Municlpio. 	 •

art. 40 - As deffeses ' demorreaten da exe-
cução paia aplicado desta lei correrão por conta das
dotados orçamentirloa, suplorntodao se ~serio.

Art. 50 - Seta lei entrará em vigor na
data che eua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. .

.	 ,
,PREFEITURA DO MUSIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio
,de 1995, 442 0 da fundação de São Paulo. .
(50W LU?, PREFEITO

ALTINO MACHADO..Secretário.don Negócios Jurídicos
ICELSO  ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
:REVOE PALCO PIRES COREU, Respondendo pelo cargo de SeCre
( todo dm Adninistraçõee Regionais
( Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de1 maio	 de 1995.
1EDEVA1.00 ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

•
'.glaT No	 11 770 nv 29 DT, MATO	 DP 1095 
(Projeto de Lei n e 266/95. do Vereador Miguel CoMmuonno) 

2tranda41.agma",..DenOalna Praça Paulo marlano dos Reis Par.
rem o eepaço livre ~faltado palas Ouse
Carlos Henrique Pereira Neves e Borla Ale

.•'	 mandrel no Distrito do Rio Pequeno. . .
PAULO MALUF,_Prefeito do punicípio de Sio Paulo,' 'usando
dam atribuiço,m que lhe mo conferidas por lei.
Faz amber que, ope termos do disposto no inciso I do adi
go 84 da Reeoluçao o . 02/91, a Cara Municipal de Sii
Paulo decretou e eu promlgo • seguinte lei:

• Art. l• - Fica denominada Praça Paulo ?u-
rbano doe Reis Ferras o espaço livre delimitado pela*
Ruas Carlos 1Mnrique Pereira Neves • Boda Alexandre -
Setor 160, CM 029 - Distrito do Rio Pequeno - RIM AR-BT.

Art. 2. - As despesas co. a execução
~ta lei correrão por conta das dotações orçamentar/Ma
próprias, suplemntadm se necessário.

Art. 3* - Meta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.	 •

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, noa 29 de	 maio
de 1995, 442 0 da fundação de São Paulo.
PARA MALUF, PREFEITO
JOSE ALPINO MACHADO. Secretário dos Negádos Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario da. Finanças
LAIR ALBERTO SOARES &RABEIO", Secretario da Habltaçao e
Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo municipal, em 29 de
maio	 de 1995. •

EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretário do Governo Municipal

(Projeto de Lei n o 603/94. do Vereador Dal.° Peseoa) 

Denonina Rua Rene de Toledo a Rua 3E, lo-
calizada no Conjunto Habitacional Santa
Etelvina/Tria-A. subdiatrito de Gualana-
Me.

PAULO MAUR. Prefeito do Município de ao Paulo, usando
das atrIbuiçÃes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, ope termos do disposto no inciso I do
go 84 da Reeoluçao ta* 02/91. a Camara Municipal de San
Paulo decretou e eu promulgo • seguinte lei:

Art. 1' - Fica ~ominado Rua Rene de Ta-
lado a Rua 3E, localizada no Conjunto Babitaciond Santa
Xtelvina/Très-A, zubdistrito de Gualanazee, com inicio 41
avenida conhecida como *Dos Metalúrgicos . • término na
Rua 2E.'

Art. 2. - As deepenme co. • ~cudo
desta lei correrão por conta das dotações orçamentida&
próprias, suplementadas me omemálrio.

Art. 30 - Rata lei entrará em vigor na
data de sua publicação, manada, as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, 408 29 de mio
de 1995, 442* da fundem:o de Sio Paulo.
PAULO NALUF, PREFEITO
JOSÉ ALOIRO MACHADO, Secretário doa MegOdos Juddicon
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Someteclo dem Finanças
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUBL. Secretario da Habitava° e
Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
maio de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

•
PORTARIA NO 24, OS 29 DE MAIO DE 1995
PAULO HALO?, Prafaito do Município de 1:0 Paulo, usando
dm atribuiçõea que lhe sio conferidas por lel,
RESOLVE.

•
Designar, nos ternos do art. 90 da lei 9167, de 3 de de
~abro de 1980, • senhora MARIA CRISTINA DE CARVALHO JURQUEIRA para exermr, em eubotituição, a partir de 29.57
95, o cargo de Conselheiro do Tribuna/ de Contam do Muni
cipio de Sio Paulo, durante o l opedimmto Ilegal por f:
ria. do Conselheiro WALTER ABR~

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 29 cla maio de
1995, 4429 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, Prefeito

•DESPACHO DO PREFEITO
•

Requerimento padronizado de fedas -.FRANCISCO NIETO MAR
TIN, reg. fund c 134.332.7.03, Secretario Municipal, SM -
Sol, 20 dias de ferias ref. ao exercido de 1995. Deferi
do, a partir de 22.5.95.

de 1995 '

Senhor Prasidante

• 'ranho • honra de acusar o zaceblmento do
oficio n. 14/Leg.1/0114/95, co. o qual vossa Excaléncia
encaminhou a sanção cópia autêntica da lei decretada por
eam. Egrégia ~ara, em ..... o de 4 . do corrente ,~1,
relativa ao Projeto de Lei n . 136/94.

•
• • De autoria do. Executivo, referida
propodtura - que autoriza a e regularização de
parcela...doo de solo para fins urbanos, implantados
irregularmente no Município de São Paulo, • partir de 2
de novembro de 1972 - foi aprovada emliantg substitutivo
consubstanciado no ~to vindo A nando.

• Todavia, no uso do permissivo contido no
artigo 42, 6 1 . , da 1,411 Ovo/Mica do MunicIplo, de são
Paulo, vejo-me compelido a vetar, por contraried.ds ao
inter... piblico, o inciso VI do artigo 7 . da ~ida,
eadm redigido:

*Art. 7.

-•
VI - parcelamentos executados es &reme de

&xotado a manancial....

Varem, o apontado artigo 7 . , sobra os
parcdamantoa de solo mecluldos da regularização
-proposta, por motivos basic..ente de ordem técnica, que
Impacime, a aceitação d 	  parcdamentos pelo Poder
Público, em razão dos resultados nocivos que poderiam
causar Mpopulado. •

O inciso VI, • seu turno. pratendae
excluir da rmoulariza~ todos no parcelamentos
irregulares do medo executados ma zonas de premiado aos
mananciais.

Cabe remaltar, .a cata passo, que as
legiolaçOes federal, estadual • municipal não prolbam a
aprovação - com a consequent. execução - de lotes...tato.
	  ,Oreas..Por decorrancia, ,a ,EsoulaElEação,-..dfide
que atendidos na ~deitos legais, conforme prevê o
artigo 30 do projeto- deve tornam ser aceita.

-. Na verdade, a Ui federal na 6.366/39,
que disciplina O parcelammt0 do solo, Idaq. O Geai= • •
prévia anuancia do Estado para a aprovação, pelo
Município, de lote...entoa eituadm em áreas do &matado
aos meananciai., conforme prescreve o mu artigo 13, I.

Visando a observincia . O. normas legais
vigentes, o artigo 30 do projeto aprovado prevê o
atendimento à lagialaçáo estadual, pelos parodadores de
solo situado nas referidas 41~4.

~torto, Ommrvadas as prascricfnm•
não MI mula° para impedir a -regularização do

parc ..... nto executado.

•a) locallaa~;
b) área aproximada;

. • e) densidade de ocupado;
d) danos ambientais;
e) outros elamentos relevantes para •

apurado da ilegalidade;
XV - notificaçao do parcelador, Para 1.-torravam • Implantado do parcelamento ou para deafa-

zé-lo,
• V - expadição de Notificado de Irregula-

ridade, dirigida ao mocelador..,.	 1
Art. 23 Após a Impedido da Notificado

de irregularidade, deverá ser encaminhada ao Ministério
Público, em caráter de urgência, • Noticia-Crime, obje-
tivando a adoça° das moadidae da natureza penal. . 	 •

Parágrafo laico - A Prefeitura ~era,
também, oficiar • todos os eirdoe públicos envolvido.,
para • adodo dm medidas cabível', nas Indexas da sou
competéndm.

Art. 24 - Expedida a Notificado de Irre-
gularidade • constatada • irreversibilidad* do parcela-
mento, • Prefeitura poderá promover 0 cadastramento doo
adquirentes de lotes, para fins de depósito judicial, •
intervir no parcolamento, para garantir oe padreemos de
do...envolvimento urbano a propiciar • defesa doe direito..
dos adquirentes de lotes.

LEI N e 11.777  
•••DE 29 DE	 MAIO DE 199%.•n•-

(Prdeto de Lei ne 062/95, do Vereador Edivaldo Estima) 
Institui, no Município de Sio Paulo. o

.	 'Dia do Profissional de imprensa de Bair
• .PO, U45[1[0210~1 G C184818[0, • dl OlP-

••	
, RAZOES DE VETO

PROJETO DE LEI NO 136/94
Oficio ATL. 40 113, do 29 ela maio

• • Cabe observar, outrossim, que 'na zona de
proteção no. - ainandiaia, constan cadastrados pela
Pra/altura 190 lotaamento. irregular.. ~Jantado. após
1972, englobando una Orem de cerca de 31,4 1.11h~ de
metros quadrado., com um quantidade estimada de 140 mil

'latem'4repremantando-mal•-datmetade4da,&~~em,tmatroa"0,/,:e
quadrados - • .mr contemplada pela propositura me pauta.

• • - .5 -1 ''.Caso f persista • - -a proibição
equivocadamènte inserida nwprojetc, todos os lot ..... tos
já implantados na área de proteção aos manancial. deverão
mar ~feito., nom temos do dimconto no parágrafo único
do artigo 7 . da medida, retornando tale área. & condição
de glebas, ~medo Prefeitura, na °mimam dos
loteadomm, executar tal procadimento.

Em decorrência, cerca de 700 ell
~nome teriam que ..r alojadas fora ~mi zona, pelo
Poder Público, que arcaria, aclamais, coe os custos das
obras mmemária. para o retorno à condição de gleba,
coneoante premormm o artigo 25 da propositura.



4PROJETO DE LEI 450/1995 	 (RESUMIDO ) 28/12/98-13.07.27

Em.› nta: DISEn SOBRE A CONCESSÃO DE ALVARÃ A ESTABFIECIMENTOS
COMERCIAIS EM FUNCIONAMENTO HÁ MAIS DE TR(:S ANOS E DÃ
OUTRAS PROVIDPMCIAS.

Autoc(es):
Vereador(a) EDIVALDO ESTIMA (PTB)

Apresentado em .... : 17/05/1995
Autuado Pm	 17/05/1995 - Processo 01-450/1995
Proc. anexados ..... 13-0566/1995 em 31/08/1995

13-0724/1997 em 09/04/1997

Leitura 	 - 17/05/1995, na Sessao Ocdinaria 282, Le g islatura 11-3
Publicado	 • D.O. M. em 20/05/1995, pag 33, col

Palavra(s) chave(s): ALVARÁ / COMPROVANTE / ESTABELECIMENTO COMERCIAL /
FUNCIONAMENTO / PEDIDO / PERIODO / PLANTA DE IMOVEL / PRAZO / REFORMA /
REGULARIDADE / REGULARIDADE FISCAL / REGULARIZACAO.

TRAMITACAO:

*	 *--	 *	 -*
I Sigla da Area I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I
I OMSP	 I	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 1
I .	+	 +	 I
I ATM	 1	 17/05/1995	 I	 26/05/1995-16:30	 I
I JUST	 1	 29/05/1995-12:00	 1	 24/08/1995-18:23	 1
I ATM	 I	 25/08/1995-17:23	 1	 15/01/1997-1.4:07	 1
I ARQUIVO	 I	 23/01/i997-12:00	 I	 15/04/i997-17:45	 I
I ATM	 I	 15/04/1997-18:08	 I	 I

Encerrado em	 -	 27/11/1997 - Motivo: RETIRADO PELO AUTOR

Comissao(oes) designadas em 17/05/1.995:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA:METROPOLITANA : MEIO AMD. - URB
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FF. N

COMISSA0 DE CONSTITUICAO E JUS • ICA - JUST

PL recebido(a) em	 • 29/05/1995

PARECER nro 975/1995 - LEGALIDADE (D.O.M. em 08/08/ • 995, pag 80, co]. 2 )

>RDS nro. 566/1995, reencaminhamento de proposicao (referente a(o) EL
450/1995), apresentado em 31/08/1995 pelo(a) Vereador(a) EDIVALDO ES71•A
(PTB), DEFERIDO.

., >RDS nro.	 724/1997,	 desarquivamento de proposlcao 	 (refe • (1:nte	 Co)a 	 PL

:1
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: :'ROjETO DE LEI 654/1996	 •	 •	 (RESUMIDO ) 28/12/98-:,3.03.03
•	 .	 ________

Ementa: D1spe sobre a regulariaa4o dos estabelecimentos co
merciais	 existentes junto aos conjuntos	 habitaci
onais ((:.ohab), e	 outras provid&ncias

Autor (es):
. Vereador(a) DEVANIR RIBEIRO (PT)

Apresentado	 	 • 06/08/1996
Autuado em	 • 06/08/1996 - Processo 01-654/1996
Proc. anexados 	 • 13-0537/1997 em 18/03/1997

	 • 06/08/1996, na S•ssao Ordinaria 425, Legislatura 11-4
Publicado 	 • n O M 	 1.q 08/08/1996, pag 38, col 1

Palavra(s) chave(s): ABERTURA / COHAB • 	 SP / CONJUNTO HABITACIONAL
ESTABELECIMENTO COMERCIAL / PROIBIÇÃO / REGULARIZACAO.

TRAWITACAO:

-*
Recebimento
Data	 Hora

±-
08/19 6
08/1996-16:41
03/1997-13:00	 I
03/1997-14:31	 I
04/1997-15:57	 I
10/1997-18:33	 I
1i/1997-19:00	 I

Sigla da Area I
I CMSP

+
I ATM	 I	 06/08/19 6
I JUST	 12/08/1996-16:41
ARQUIVO	 I	 25/03/1997-13:00

I A .TH	 I	 31/03/1997-14:3	 I
JUST	 I	 01/04/1997-15:57	 I
URB	 i	 02/10/1997-18:33

I ECON	 24/11/1997-19:00	 I
I FIN	 11/02/1998-19:00	 I
I LEG3	 I	 03/03/1998-12:09	 I
I FIN	 I	 13/03/1998-10:00	 I
I AT;	 I	 04/05/1998-14:42	 I

Encaminhamento
Data	 Hora

	

12/08/J.996-15:12	 I
04/03/1997-14:28
25/03/1997-13:49

	

31/04/1997-18:17	 I

	

02/10/1997-15:55	 I
24/11/1997-18:51

	

09/02/1998-15:09	 I
03/03/1998-ii:50

	

12/03/1998-17:48	 I

	

04/05/1998-12:17	 I

*-	 *-

Comissao(oes) designadas em 06/08/1996:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FINANCAS E ORCAME•TO - FIN

nro. 537/1997, desarquivamento de proposicao (referente a(o) EL
684/1996), apresentado em 18/03/1997 pelo(a) Vereador(a) ARSELINO TATTO
(PT).

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL rec&Jido(a) em	 • 01./04/1997

PARECER nro 1072/1997 - LEGALIDADE (D.O.M. em 02/10/1997, pa g 57, col 2 )





CONISSAO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,NEIO ANB. - URB
-....=.::.====== ========

EL cecebido(a) em 	  02/10/1997

PARECER nro 1435/1997 - FAVORAVEL (D.O.M. em 22/11/1997, pag 42, col 1 )

COMISSAO DE ATIVIDADE ECONOMICA - ECON

PL recebido( a) em 	 • 24, .i.

PARECER nro 18/1998 - FAVORAVEL (D.O.M. em 06/02/1998, pag 53, col 1)

COMISSA0 DE FINANÇAS E ORCAMENTO - FIN

PL recebido(a) em 	 1i/02/19'98

NAO FOI EMITIDO PARECER

,.;>Oficio C13P 57/1998 de 04/08/1998, SOLICITA INFORMACOES SOBRE PROJETOS com
prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICÍ.PIO DE SÃO
PAULO - EMSP

:. >ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE PROJETOS, recebido em 24/04/1998, atraves
do(a) of atl 77/98, enviado pelo(a) PREFEITURA DO MUNICiPIO DE S ) 0 PAULO -
EM3P, atraves do Documento Recebido nro. 99/1998.
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PROJETO DE. LEI 40	 •5/1997	 (RESUMIDO ) 28/12/90-13.08.34

Ementa: DISK;E SOBRE A OONCESS0 DE AUTO DE LICENÇA DE FUNCIO
NAMENTO PARA ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS, E DA OU-
TRAS PROVIDPáNCIAS.

Autoc(es):
. Vereador(a) GILSON BARRETO (PSDB)

Apresentado em .... : 13/05/1997
Autuado em	 - 13/05/1997 - Processo 01-405/1997

1 ,. itura	 . 13/05/1997, na Sessao Ordinaria 39, Legislatura :12:1
Publ'icado 	 D.O.M. em 15/05/1997, pag 53, col 2

Palavia(s) chave(s): ALVARA DE CONSERVACAO / ALVARA DE LOCALIZACAO E
FUNCIONAMENTO / APRESENTACAO / AREA CONSTRUIDA / ARQUITETO / AUTO DE
REGULARIZACAO / AUTO DE VISTORIA / CERTIFICADO DE CONCLUSA° • CODIGO DE
OBRAS E EDIFICACOES / CONSTRUCAO / DECLARACAO / DESTINO / DIMENSAO /
DOCUME•TACAO / EMPRESA DE PRESTACAO DE SERVIÇO / ENGENHEIRO CIVIL /
ESTABELECIMENTO / ESTABELECIMENTO COMERCIAL / EXIGE•CIA / EXPEDICAO / FALTA
/ FUNCIONAMENTO / 'NOVEL / IMPEDIMENTO / INDUSTRIA / INEXISTENCIA /
LEGIGLACAO / LEI 10.205/86 / MULTA / OBJETIVO / PROPRIETARIO /
REGULARIZACAO / REQUISITOS / SUBSCRICAO / SUBSTITUICAO.

TRMITTACAO:

*-	 *	 -*	 -*
	1 Sigla da Area I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 1

1 CMSP	 ,

	

1	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 I
I-	 :	 4.-	 1
1 ATM	 I	 13/05/1997	 1	 22/05/1997-14:07	 1
1 JUST	 I	 22/05/1997-17:46	 1	 23/06/1997-18:07	 1
1 Ti./	 1	 24/06/1997-16:34	 I	 I
*	 *-	 *

Comissao(oes) designadas em 13/05/1997:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em	 • 22/05/1997

PARECER nua 610/1997 - LEGALIDADE (D.O.M. em 20/06/i997, pag 39, cel 1 )
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PROJETO DE LEI 789/i997	 (RESUMIDO ) 28/12/98-13.09.0:i..

Ementa: DA NOVA REDAÇU AO CA•UT DO ART. io. DA LEI ii.775,DE
29 DE MAIO DE 1995, A PROPOSITURA VISA AMPLIAR A POS-
SIBILIDADE DE REGULARIZAÇU DOS PÂRCELÂMENTOS DD SOLO
URBANO, APRIMORANDO O DISPOSTO DÂ LEI, E DA OUTRAS
PROVIDNCIAS.

Autor(es):
. Vereador(a) BRASIL VITA (PP2)

Apcesentado em .... : 27/08/i997
Au'cudo	 27/08/1997 - Processo 01-789/1997

Leitura..
Publicado

: 27/08/1997, na Sessao Ordinaria 68, Legislatura 12-1
D.O.M. em 29/08/1997, pag 38, col 3

Pulavra(s) chave(s): ALTERACAO / CONSTRUCAO / CONSMUCAO IRREGULAR
CUMPRIMENTO / IRREGULARIDADE / LEGISLACAO ESTADUAL / LEGISLACAO FEDERAL /
LEI ii.775/95 / LOTEAMENTO / LOTEAMENTO IRREGULAR / PARCELAMENTO DO SOLO /
REOULARIZACAO / REQUISITOS.

TRAHITACAO:
== =======

*.	 *-	 *	 *
1 Sigla da Acea 1	 Recebimento	 1	 Encaminhamento	 I
1 CMSP	 I	 Data	 HOVR	 1	 Data	 Hora	 '1
T .	 4.	 I,.
I ATM	 I	 27/08/1997	 1	 04/09/1997-14:31 	 I
1 JUST	 1	 04/09/1997-16:ia	 1	 I
4-	 *-	 *	 *

Com oissao(oes) designadas em 27/08/i997:
CONSTITUICAO E JUSTICA • JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORÇAMENTO - FIN

COMISSA0 DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em 	 • 08/09/1997

NAO FOI EMITIDO PARECER

4



7âniara ArnicØafa 5ão Atil%
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